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Lei nº 35/2014, de 20 de junho 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

(Retificada pela Declaração de Retificação nº 37-A/2014, de 19 de agosto) 

Artigo 41.º  

Revisão das carreiras, dos corpos especiais e dos níveis remuneratórios das comissões de serviço  

1 - Sem prejuízo da revisão que deva ter lugar nos termos legalmente previstos, mantêm-se as carreiras que ainda não 
tenham sido objeto de extinção, de revisão ou de decisão de subsistência, designadamente as de regime especial e as 
de corpos especiais, bem como a integração dos respetivos trabalhadores, sendo que:  

a) Só após tal revisão tem lugar, relativamente a tais trabalhadores, a execução das transições através da lista 
nominativa referida no artigo 109.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, na redação atual, exceto no 

respeitante à modalidade de constituição da sua relação jurídica de emprego público e às situações de mobilidade 
geral do ou no órgão ou serviço;  

b) Até ao início de vigência da revisão:  

i) As carreiras em causa regem-se pelas disposições normativas aplicáveis em 31 de dezembro de 2008, com as 
alterações decorrentes dos artigos 156.º a 158.º, 166.º e 167.º da LTFP e 113.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 
de fevereiro, na redação atual;  

ii) Aos procedimentos concursais para as carreiras em causa é aplicável o disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 
37.º da LTFP, bem como no n.º 11 do artigo 28.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril;  

iii) O n.º 3 do artigo 110.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, na redação atual, não lhes é aplicável, apenas 
o sendo relativamente aos concursos pendentes na data do início da referida vigência.  

2 - A revisão das carreiras a que se refere o número anterior deve assegurar:  

a) A observância das regras relativas à organização das carreiras previstas na LTFP e no seu artigo 149.º, 
designadamente quanto aos conteúdos e deveres funcionais, ao número de categorias e às posições 
remuneratórias;  

b) O reposicionamento remuneratório, com o montante pecuniário calculado nos termos do n.º 1 do artigo 104.º da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, na redação atual, sem acréscimos;  

c) As alterações de posicionamento remuneratório em função das últimas avaliações de desempenho e da respetiva 
diferenciação assegurada por um sistema de quotas;  

d) As perspetivas de evolução remuneratória das anteriores carreiras, elevando-as apenas de forma sustentável.  

3 - O disposto no n.º 1 é aplicável, com as necessárias adaptações, aos níveis remuneratórios das comissões de serviço.  

4 - O regime fixado no presente artigo tem natureza imperativa, prevalecendo sobre quaisquer outras normas legais ou 
convencionais, especiais ou excecionais, em contrário, não podendo ser afastado ou modificado pelas mesmas.  

ANEXO  

(a que se refere o artigo 2.º) 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas  

Artigo 153.º  

Remuneração em caso de mobilidade  

1 - O trabalhador em mobilidade na categoria, em órgão ou serviço diferente ou cuja situação jurídico-funcional de 
origem seja a de colocado em situação de requalificação, pode ser remunerado pela posição remuneratória 
imediatamente seguinte àquela em que se encontre posicionado na categoria ou, em caso de inexistência desta, pelo 
nível remuneratório que suceda ao correspondente à sua posição na tabela remuneratória única.  

2 - O trabalhador em mobilidade intercarreiras ou categorias nunca pode auferir uma remuneração inferior à que 
corresponde à categoria de que é titular.  

3 - No caso referido no número anterior, quando a primeira posição remuneratória da categoria correspondente à função 
que o trabalhador vai exercer for superior ao nível remuneratório da primeira posição daquela de que é titular, a 
remuneração do trabalhador é acrescida para o nível remuneratório superior mais próximo daquele que corresponde ao 
seu posicionamento na categoria de que é titular.  

4 - Não se verificando a hipótese prevista no número anterior, pode o trabalhador ser remunerado nos termos do n.º 1.  

https://dre.pt/application/file/25677132
https://dre.pt/application/file/56303485


 

Legislação Citada Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar 

5 - Exceto em caso de acordo em sentido diferente entre os órgãos ou serviços, o trabalhador em mobilidade interna é 
remunerado pelo órgão ou serviço de destino.  

 

SECÇÃO III  

Alteração do posicionamento remuneratório  

Artigo 156.º  

Regra geral de alteração do posicionamento remuneratório  

1 - Os trabalhadores com vínculo de emprego público podem ver alterado o seu posicionamento remuneratório na 
categoria para a posição remuneratória imediatamente seguinte àquela em que se encontram, nos termos do presente 
artigo.  

2 - São elegíveis para beneficiar de alteração do posicionamento remuneratório os trabalhadores do órgão ou serviço, 
onde quer que se encontrem em exercício de funções, que, na falta de lei especial em contrário, tenham obtido, nas 
últimas avaliações do seu desempenho referido às funções exercidas durante o posicionamento remuneratório em que 
se encontram:  

a) Uma menção máxima;  

b) Duas menções consecutivas imediatamente inferiores às máximas; ou  

c) Três menções consecutivas imediatamente inferiores às referidas na alínea anterior, desde que consubstanciem 
desempenho positivo.  

3 - Os trabalhadores a que se refere o número anterior são ordenados, dentro de cada universo, por ordem decrescente 
da classificação quantitativa obtida na última avaliação do seu desempenho.  

4 - Em face da ordenação referida no número anterior e até ao limite do montante máximo dos encargos fixado por cada 
universo, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 158.º, é alterado o posicionamento remuneratório do trabalhador, salvo o 
disposto no número seguinte.  

5 - Não há lugar a alteração do posicionamento remuneratório quando, não obstante reunidos os requisitos previstos no 
n.º 2, o montante máximo dos encargos fixado para o universo em causa se tenha previsivelmente esgotado, no quadro 
da execução orçamental em curso, com a alteração relativa a trabalhador ordenado superiormente.  

6 - Para efeitos do disposto nas alíneas b) e c) do n.º 2, são também consideradas as menções obtidas que sejam 
superiores às nelas referidas.  

7 - Há lugar a alteração obrigatória para a posição remuneratória imediatamente seguinte àquela em que o trabalhador 
se encontra, quando a haja, independentemente dos universos definidos nos termos do artigo 158.º, quando aquele, na 
falta de lei especial em contrário, tenha acumulado 10 pontos nas avaliações do desempenho referido às funções 
exercidas durante o posicionamento remuneratório em que se encontra, contados nos seguintes termos:  

a) Seis pontos por cada menção máxima;  

b) Quatro pontos por cada menção imediatamente inferior à máxima;  

c) Dois pontos por cada menção imediatamente inferior à referida na alínea anterior, desde que consubstancie 
desempenho positivo;  

d) Dois pontos negativos por cada menção correspondente ao mais baixo nível de avaliação.  

8 - Na falta de lei especial em contrário, a alteração do posicionamento remuneratório reporta-se a 1 de janeiro do ano 

em que tiver lugar.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 


